
   
COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS 

 

ACTA NÚMERO 181/XII/ 3.ª SL 

 

Aos 19 dias do mês de fevereiro de 2014, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 5 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

09:30 

1. Apreciação e votação das atas n.os 179/XII e 180/XII, relativas às reuniões 

de 11 e 12 de fevereiro 

 

2. Nova apreciação da Proposta de Lei n.º 49/XII/1.ª (ARLAM) – Procede à 

terceira alteração ao decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, alterado pelas Leis 

n.ºs 50/2008, de 27 de agosto, e 21/2011, de 20 de maio, que "regula a 

atribuição de um subsídio de mobilidade social aos cidadãos beneficiários, no 

âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e a Região Autónoma da 

Madeira." 

 

3. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução 517/XII/2ª (BE) – 

Recomenda ao Governo que apoie a recuperação do Mercado do Bolhão 

respeitando os comerciantes e as características arquitetónicas do mercado. 

 

4. Apreciação e votação do parecer na generalidade sobre a Proposta de Lei 

n.º 201/XII/3.ª (GOV) – Procede à quarta alteração à Lei n.º 24/96; de 31 de 

julho, que estabelece o regime legal aplicável à defesa dos consumidores, 

transpondo parcialmente a Diretiva n.º 2011/83/UE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos 

consumidores. 

 - Relator: Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) 

 

5. Nomeação de relator para o Projeto de Lei n.º 511/XII/3.ª (BE) – Suspensão 

imediata das obras da barragem de Foz Tua 

 - Relator cabe ao PSD 

 



   
COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS 

 

ACTA NÚMERO 181/XII/ 3.ª SL 

 

6. Nomeação de relator para o Projeto de Lei n.º 514/XII/3.ª (BE) – Estabelece 

que a taxa municipal de direitos de passagem passa a ser paga diretamente 

pelas operadoras de comunicações eletrónicas e prevê sanções para o 

incumprimento (nona alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, Lei n.º 

5/2004, de 10 de fevereiro) 

 - Relator cabe ao PSD 

 

7. Outros assuntos. 

 

10:00 

Audição do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Europeus, sobre o 

Comércio Internacional, na sequência dos requerimentos do PCP e do PS e do 

proposto pelo PSD e pelo CDS-PP. 

 

___________________ 

09:30 

1. Apreciação e votação das atas n.os 179/XII e 180/XII, relativas às 

reuniões de 11 e 12 de fevereiro 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente colocou à votação as atas n.os 179/XII/3.ª e 

180/XII/3.ª, relativas às reuniões de 11 e 12 de fevereiro de 2014, as quais foram 

aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

2. Nova apreciação da Proposta de Lei n.º 49/XII/1.ª (ARLAM) – Procede à 

terceira alteração ao decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, alterado pelas 

Leis n.ºs 50/2008, de 27 de agosto, e 21/2011, de 20 de maio, que "regula a 

atribuição de um subsídio de mobilidade social aos cidadãos 

beneficiários, no âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e a 

Região Autónoma da Madeira." 

 

A este propósito usaram da palavra os Senhores Deputados Rui Barreto (CDS-PP) 

para solicitar o adiamento desta apreciação por 30 dias, tendo em consideração que a 

matéria tem a ver com auxílios de Estado e a discussão sobre esse assunto na 
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Comissão Europeia ainda não estava concluída; Cláudia Monteiro de Aguiar (PSD), 

para acompanhar o sentido do requerimento oral feito pelo orador antecedente e 

argumentar que, apesar dos trabalhos já desenvolvidos sobre este tema, 

nomeadamente no Grupo de Trabalho Transportes para a Madeira e os Açores, já 

extinto, o adiamento por 30 dias poderia ser útil, para se conhecer quais as 

orientações que vão ser adotadas pela Comissão Europeia; Jacinto Serrão (PS), para 

referir que o seu grupo parlamentar acompanhava a preocupação expressa no 

requerimento oral feito; Bruno Dias (PCP), para concordar com o requerimento, apesar 

de ter de assinalar o facto de parecer que se está à espera de uma espécie de visto 

prévio da Comissão Europeia à legislação nacional, de expressar que esperava que 

este fosse o último adiamento solicitado sobre este assunto e lembrar que não havia 

qualquer garantia de que a Comissão Europeia tomasse uma decisão durante este 

período de tempo; e finalmente Rui Barreto (CDS-PP), de novo, para lembrar os 

preços exorbitantes que estas viagens atingem em determinados períodos do ano e 

realçar que o que se tenta fazer com esta legislação é fazer ajustes a um pequeno 

grupo, mas que tem de ser feito. 

 

Submetido o requerimento oral de adiamento desta apreciação por 30 dias a votação, 

foi o mesmo aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

3. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução 517/XII/2ª (BE) – 

Recomenda ao Governo que apoie a recuperação do Mercado do Bolhão 

respeitando os comerciantes e as características arquitetónicas do 

mercado. 

 

Este ponto da ordem do dia foi adiado, por não estar presente o BE. 

 

4. Apreciação e votação do parecer na generalidade sobre a Proposta de 

Lei n.º 201/XII/3.ª (GOV) – Procede à quarta alteração à Lei n.º 24/96; de 31 

de julho, que estabelece o regime legal aplicável à defesa dos 

consumidores, transpondo parcialmente a Diretiva n.º 2011/83/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa 

aos direitos dos consumidores. 
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 - Relator: Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) 

 

O Senhor Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) apresentou o relatório. Usaram da 

palavra os Senhores Deputados Paula Cardoso (PSD), para cumprimentar o relator e 

realçar que o conceito de consumidor tem vindo a ser alterado ao longo dos tempos e 

devem ser repensados os seus contornos e que se torna necessário perceber o que 

se pretende com esta alteração, em termos de informação e a educação para o 

consumo; e Bruno Dias (PCP), para cumprimentar o relator e considerar o relatório 

factual e objetivo. 

 

Submetidas à votação, foram as partes I e III do relatório aprovadas por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

5. Nomeação de relator para o Projeto de Lei n.º 511/XII/3.ª (BE) – 

Suspensão imediata das obras da barragem de Foz Tua 

 - Relator cabe ao PSD 

 

Foi indicado como relator o Senhor Deputado Bruno Coimbra (PSD). 

 

6. Nomeação de relator para o Projeto de Lei n.º 514/XII/3.ª (BE) – 

Estabelece que a taxa municipal de direitos de passagem passa a ser 

paga diretamente pelas operadoras de comunicações eletrónicas e prevê 

sanções para o incumprimento (nona alteração à Lei das Comunicações 

Eletrónicas, Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro) 

 - Relator cabe ao PSD 

 

Foi indicado como relator o Senhor Deputado Carlos São Martinho (PSD). 

 

7. Outros assuntos. 

 

Nada havendo a tratar neste ponto da ordem do dia, passou-se de imediato à audição 

do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Europeus. 
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10:00 

Audição do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Europeus, sobre o 

Comércio Internacional, na sequência dos requerimentos do PCP e do PS 

e do proposto pelo PSD e pelo CDS-PP. 

 

Iniciada a audição, o Senhor Presidente deu as boas vindas ao Senhor Secretário de 

Estado dos Assuntos Europeus, que usou da palavra para uma intervenção inicial. 

 

Na primeira ronda de perguntas, usaram da palavra os Senhores Deputados Nuno 

Matias (PSD), Ana Paula Vitorino (PS), Hélder Amaral (CDS-PP), Bruno Dias (PCP) e 

Mariana Mortágua (BE), tendo o Senhor Secretário de Estado respondido 

individualmente aos Senhores Deputados. 

 

Na segunda ronda de perguntas, foram solicitados esclarecimentos adicionais pelos 

Senhores Deputados Fernando Serrasqueiro (PS), Nuno Serra (PSD), Hélder Amaral 

(CDS-PP) e Bruno Dias (PCP), os quais foram prestados pelo Senhor Secretário de 

Estado em resposta conjunta. 

 

A audição foi gravada e pode ser acedida na página da Comissão na Internet. 

 

A reunião foi encerrada às 12:35 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 24 de fevereiro de 2014. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PEDRO PINTO) 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=97044
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 João Paulo Viegas 
 Mariana Mortágua 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Odete Silva 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Valter Ribeiro 
 Afonso Oliveira 
 Cristóvão Crespo 
 Fernando Barbosa 
 Jacinto Serrão 
 Luís Menezes 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Cavaleiro 
 Rui Barreto 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Luís Leite Ramos 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Nuno Santos 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 
 


